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A Antropologia Forense pode ser considerada uma ciência multifacetária que abarca 
conhecimentos de várias áreas de atuação (arqueologia, medicina legal, odontologia legal, 
biologia, etc). Tal ciência está sedimentada na análise morfológica e/ou morfométrica de 
remanescentes ósseos objetivando o fornecimento de informações para o processo de 
identificação positiva de um indivíduo. Além disso, contribui ativamente em processos 
jurídicos, mediante a coleta de evidências de injúrias traumáticas provenientes de atos de 
violência ou a identificação de parâmetros que configurem a violação dos direitos humanos. 
Sendo assim, a estrutura fundamental da Antropologia Forense esta pautada no auxílio do 
processo de identificação humana, e na compreensão de todas as vertentes inerentes ao 
óbito.  
Segundo Stewart (1979), a Antropologia Forense é um ramo da Antropologia 
Biológica, que, para fins forenses, lida com a identificação de restos cadavéricos humanos, ou 
suspeitos de ser, com maior ou menor grau de esqueletização. Em todas as esferas da relação 
humana, seja no convívio social, de natureza jurídica ou humanitária, a identificação humana 
possui um papel imprescindível para a sociedade. O estabelecimento de metodologias e o 
estudo aprofundado de mecanismos de lesão são fundamentais para o sucesso da análise 
pericial. 
A antropologia forense lida com remanescentes humanos em estágio de 
decomposição avançado, carbonizados ou equeletizados, que a partir de um processo 
sistematizado de análise pode prover informações a respeito do perfil biológico, identificar 
possíveis características individualizantes e injúrias traumáticas que possam corroborar com 
uma identificação positiva. Entende-se por delineamento do perfil biológico o diagnóstico do 
sexo, estimativa da idade na hora da morte, estimativa da estatura e diagnose das afinidades 
populacionais por meio da análise do esqueleto (SCHMITT, 2006). Estas informações 
biológicas são de suma importância para o processo de identificação humana, pois, limitam 
os grupos de potenciais suspeitos excluindo todos os perfis que não condizem com o 
delineado. Posteriormente, inicia-se o processo comparativo de parâmetros ante mortem e 
post mortem intentando a identificação humana.  
A análise do contexto em que os remanescentes foram encontrados é de suma 
importância para auxiliar a compreensão da causa mais provável da morte e o delineamento 
de uma possível dinâmica dos fatos, evitando a restrição da análise apenas aos mecanismos 
que causaram o óbito. Nos casos de violações dos direitos humanos esta compreensão é 
substancial para a identificação dos processos de violência e para a percepção da biodinâmica 
dos traumas. Olhando criticamente a situação contemporânea brasileira, relacionado ao 
entendimento de casos de violação humana ou até mesmo os casos antropológicos forenses 
triviais, a atuação do perito, fica restrita dentro dos centros de identificação humana, ou seja, 
o perito não tem o contato com as peculiaridades do contexto referente ao local de encontro 
dos remanescentes humanos, sendo assim, muitas vezes entender a dinâmica dos 
acontecimentos, a compreensão da causa e do modo da morte e até mesmo a estimativa do 
intervalo post mortem se torna um desafio para o perito. Ademais, no Brasil, temos diversos 
fatores peculiares, que são diferentes da realidade de outros países, que acabam 
influenciando a análise dos casos de violação dos direitos humanos. Primeiramente, vale citar 
a ausência da carreira de antropólogo forense dentro dos serviços de identificação humana, 
ou seja, muitas vezes cabe ao médico legista, odonto legista ou ao perito criminal desenvolver 
tal trabalho, e constantemente a falta de capacitação para entender a análise antropológica 
finda em resultados errôneos ou em casos sem conclusões, ou até mesmo na negligência de 
elementos fundamentais para o entendimento dos fatos. Adicionalmente, a perícia fica 
restrita as entidades policiais, ou seja, não existe uma interface com a acadêmia, como ocorre 
em outros países, por isso, muitas vezes ocorre um viés, principalmente quando pensamos 
em casos de violação dos direitos humanos, em que o Estado na grande maioria das vezes é 
o principal responsável pelos atos de violência. Sendo assim, o fortalecimento da interface 
com a acadêmia e a capacitação e acreditação de profissionais em antropologia forense é de 
suma importância para o esclarecimento de casos de violência contra a pessoa humana e se 
faz necessário para o fortalecimento e amadurecimento da Antropologia Forense brasileira.  
Entende-se por direitos humanos o conjunto de princípios e de normas fundamentais 
no reconhecimento da dignidade inerente a todos os seres humanos e que tem como objetivo 
principal garantir o respeito universal e efetivo (ARNAUD, 1999). Ou seja, são direitos 
fundamentais que o homem possui pela sua própria existência e que a sociedade política tem 
como dever assegura-los, visando a existência digna do ser humano perante o Estado 
(HERKENHOFF, 1994). No Brasil, tivemos um período ditatorial (1964 – 1985) de supressão 
dos direitos fundamentais pelo Estado, visando o estabelecimento da ordem e da afirmação 
dos valores estatais da época. Durante este período, ocorreu o desaparecimento e morte de 
milhares de pessoas, porém, a investigação foi letárgico e apenas em 2014, o Ministério da 
Defesa “reconhece a responsabilidade estatal pela ocorrência de graves violações de direitos 
humanos” (AMORIM,2014). Ademais, não podemos ficar restritos ao período ditatorial, uma 
vez que casos de violações ocorrem quase que diariamente no Brasil. Portanto, tal cenário 
apenas reafirma a necessidade da capacitação de profissionais brasileiros na área da 
Antropologia Forense e o fortalecimento de tal ciência, para atuar na resolução dos referidos 
casos, entendendo o contexto, retornando a dignidade das pessoas e confortando os 
familiares que buscam por respostas a anos e até o presente muitos ainda estão 
desamparados.  
Além disso, vale ressaltar a importância da validação de metodologias que incorporem 
o contexto brasileiro, considerando as diversidades étnicas e as variabilidades seculares 
inerentes a esta população. Portanto, o desenvolvimento de projetos por parte da acadêmia, 
visando a incorporação de tais metodologias no cotidiano pericial deve ser encarada como 
uma meta premente na realidade brasileira, além do desenvolvimento de protocolos que 
visem a análise de casos de violação de direitos humanos. Tais protocolos devem contemplar 
desde o processo de escavação de valas comuns até o final da análise antropológica, 
integrando diversos universos. Atualmente, não existe na literatura um protocolo para 
escavação de vala comum, com metodologias arqueológicas e fundamentação para assegurar 
a preservação de vestígios importantes para entender o contexto e dinâmica dos fatos. Assim 
como, é fundamental a validação de um protocolo eficiente para análise dos remanescentes 
ósseos. Em 2017, Francisco et al. realizou a validação de um protocolo para aplicação em 
exames antropológicos forenses, porém, tal estudo apresenta resultados muito superficiais e 
conclusões incipientes que devem ser aprofundadas, pautada na magnitude do objeto em 
questão, a identidade humana. Portanto, existe a necessidade do desenvolvimento de um 
protocolo consistente com resultados satisfatórios para fomentar a análise antropológica 
forense e a investigação e elucidação dos atos de violação dos direitos humanos dentro do 
contexto brasileiro. 
Sendo assim, a Antropologia Forense brasileira, enquanto ciência, ainda é muito 
exordial e deve ser fortalecida com a validação de metodologias que incorporem o contexto 
heterogênico brasileiro. Além disso, a interface com os direitos humanos deve ser fortalecida 
com o desenvolvimento de protocolos de arqueologia forense, visando a preservação de 
vestígios e compreensão da dinâmica dos fatos e, assim como a validação de um protocolo 
de exame antropológico forense sólido, pautado em metodologias confiáveis para fomentar 
a análise e a compreensão dos resultados encontrados. Ademais, a capacitação de 
profissionais é essencial para o fortalecimento da Antropologia Forense brasileira, visando 
sempre a integração multiprofissional, uma vez que é multifacetária e permite atuação de 
profissionais de várias áreas, sendo a reserva de mercado um retrocesso para tal ciência. 
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 EXCELENTÍSSIMA SENHORA PROFESSORA DOUTORA EUGÉNIA MARIA GUEDES PINTO ANTUNES DA CUNHA 
ESQUELETO NO 10/10 
 
PREÂMBULO Eu, Thais Torralbo Lopez Capp, brasileira, casada, cirurgiã-dentista CRO/SP N°106.001, Doutora em Ciências Odontológicas com área de concentração em Odontologia Legal pela Faculdade de Odontologia da Universidade de São Paulo-USP, Pós Doutoranda em Odontologia Legal na Faculdade de Odontologia da Universidade de São Paulo-USP, indicando para correspondência o endereço à Rua Senador Fláquer, 836, Centro, Santo André-SP, CEP: 09110-160, passa a emitir o seu laudo para obtenção do título de especialista em Antropologia Forense e Direitos Humanos pela Universidade Federal de São Paulo e resposta dos quesitos: 
 
TRANSCRIÇÃO DOS QUESITOS 1. O material encaminhado pertence à espécie humana? Em caso afirmativo responderá os demais quesitos. 2. Houve morte? 3. Qual a provável causa da morte? 4. Qual o instrumento ou meio que produziu a morte? 5. A morte foi produzida com o emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro meio insidioso ou cruel ou de que poderia resultar perigo comum? 6. Qual o sexo estimado? 7. Qual a idade estimada? 8. Qual a estatura estimada? 9. Qual a cor da pele estimada? 10. Qual o tempo estimado da morte? 11. Outras considerações objetivas relacionadas aos vestígios identificados no material examinado, a critério do Senhor Perito  
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HISTÓRICO No dia 06 de outubro de 2018, às 9hs, no Centro de Antropologia e Arqueologia Forense da Universidade Federal de São Paulo (CAAF-UNIFESP) localizado à Rua Joaquim Távora nº168, Vila Mariana, São Paulo, CEP: 04015-010, procedeu-se o exame dos remanescentes ósseos do esqueleto nº 10/10 com finalidade pericial.  O referido esqueleto pertence a coleção osteológica do Instituto de Ensino de Pesquisa em Ciências Forenses (IEPCF), com sede provisória e fora na cidade de Guarulhos, São Paulo, à Rua Maria de Castro Mesquita, 203, Centro, CEP: 07110-040. O supracitado instituto é configurado como uma entidade sem fins lucrativos e apartidária, fundada em 18 de junho de 2013 com finalidade de realizar estudos de pesquisa em Ciências Forenses, produzir e divulgar conhecimentos técnico-cientifico e desenvolver e validar tecnologias com base na realidade étnica e biológica nacional, para aplicação forense, visando o fortalecimento da cidadania e auxiliando o direito e a justiça. Para consolidação de tais objetivos, o IEPCF, mantém sob custódia uma coleção osteológica composta por 143 esqueletos sendo 89 indivíduos do sexo masculino e 54 do sexo feminino, com intervalo etário de 07 a 104 anos, com 10 esqueletos proveniente de subadultos (<20 anos). A referida coleção tem origem cemiterial, ou seja, os remanescentes ósseos são provenientes do cemitério municipal Necrópole do Campo Santo, sediado na cidade de Guarulhos- São Paulo, à Avenida Benjamin Harris Hunnicutt nº 1501, no bairro de Vila Rio.  Segundo decreto nº 16.017, de 4 de novembro de 1980, o prazo mínimo para a exumação de corpos foi fixado em 03 (três) anos, contados da data do óbito e em 2 (dois) anos no caso de criança até a idade de seis anos. Portanto após prazo legal, a administração do cemitério procedeu a exumação administrativa e os remanescentes humanos não reclamados pela família passaram a constituir a referida coleção osteológica, sob responsabilidade do Prof. Dr Luiz Airton Saavedra de Paiva, diretor presidente do IEPCF. O período de inumação dos indivíduos custodiados compreende o intervalo de 1986 a 2013 e o período de exumação entre 2010 a 2016, portanto a coleção referenciada é considerada um repositório contemporâneo1. Além das especificações supracitadas, a referida coleção é tida como documentada, ou seja, considerando o fato de ser de origem cemiterial, cada indivíduo possui um registro perante a administração do serviço funerário, com informações quanto ao nome, sexo, idade, cor de pele, data de nascimento e óbito, local de nascimento e óbito, nacionalidade, profissão, causa da morte, informações do sepultamento (quadra, lote, cova) e nº de obituário. Portanto, após sistematização dos dados em planilha eletrônica, cada indivíduo ao adentrar para 
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coleção do IEPCF recebe um número, seguindo uma sequência cronológica, e os dados são imputados na planilha eletrônica e anotados no livro de registro da coleção. O IEPCF considerada como protocolo operacional padrão o recebimento dos esqueletos da administração do serviço funerários após exumação, os mesmos são macerados e limpos em imersão em solução de água e hipoclorito de sódio (2,5%) em uma proporção de 2:1, visando a remoção de tecido mole aderido e sedimentos. A posteriori são secos e acondicionados em sacos plásticos de cor azul e identificados com o número de registro. As vestes, objetos pessoais, fotos da lápide, remanescentes capilares e de unha são catalogados e acondicionados junto ao esqueleto em sacos de polietileno com fechamento zip e devidamente identificados. Após assinatura de contrato de cooperação entre as duas instituições, IEPCF e CAAF-UNIFESP, 10 esqueletos da coleção osteológica foram transportados para as instalações do CAAF-UNIFESP e armazenados em sala reservada com acesso restrito, com objetivo principal de fornecer material de apoio para as atividades práticas do curso de especialização em Antropologia Forense e Direitos Humanos promovido pela instituição supracitada.  O esqueleto nº10/10 integrante da referida coleção, foi atribuído para aluna Thais Torralbo Lopez Capp para análise antropológica forense, no Centro de Antropologia e Arqueologia Forense da Universidade Federal de São Paulo (CAAF-UNIFESP). Os procedimentos de entrada consistiram no inventário osteológico e fotográfico, delineamento do perfil biológico, detalhamento de características individualizantes e descrição de traumas e patologias ante-mortem, peri-morten e post-mortem.   
EXAME ANTROPOLÓGICO FORENSE 
 Conforme descrito anteriormente, no dia 06 de outubro de 2018 procedeu-se o exame antropológico com objetivo pericial. O esqueleto nº 10/10 foi recebido em saco plástico de coloração azul, com identificação manuscrita de seu número de registro, e a referida embalagem plástica estava atada com uma luva de procedimento de látex, conforme consta na figura 1.      
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Figura 1. Embalagem plástica de coloração azul, identificação manuscrita do número de registro, e fechamento da extremidade com luva de procedimento de látex.   
  Após a abertura e remoção dos remanescentes ósseos, verificou-se ausência de vestes, objetos pessoais, foto da lápide, remanescentes capilares e de unha. A posteriori procedeu-se exame antropológico conforme descrito a seguir: 
 
Origem dos restos osteológicos 
 Após análise morfológica, no que tange a observação da forma, tamanho, acidentes anatômicos, volume e massa das estruturas anatômicas fica evidente a origem dos remanescentes ser de espécie humana (Figura 2-4).  Figura 2. Crânio pertencentes ao esqueleto nº10/10 com morfologia e características anatômicas compatíveis com origem humana.     
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Figura 3. Esterno pertencente ao esqueleto nº10/10 com morfologia e características anatômicas compatíveis com origem humana. 
  Figura 4. Clavículas pertencentes ao esqueleto nº10/10 com morfologia e características anatômicas compatíveis com origem humana.  
 
 
Estimativa de número mínimo de indivíduos 
 Após análise dos remanescentes é possível concluir que se trata de um único indivíduo devido à presença de estruturas bilaterais (pelve, ossos longos, ossos do carpo e do tarso, vide inventário), e únitárias (crânio e mandíbula vide inventário) de tamanho, coloração, formato e densidade óssea semelhantes.  
Inventário osteológico 
 Os remanescentes ósseos foram colocados em norma anatômica e posteriormente procedeu-se análise (Figura 5). Os restos recuperados representam um indivíduo quase 
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completo. O crânio está presente e parcialmente íntegro, apresentando fragmentação dos ossos: palatino, maxila direita e esquerda, etmoide e lacrimal direito e esquerdo. A mandíbula está presente e completamente íntegra. Os elementos pós-cranianos estão presentes, exceto pelo osso hioide, 1ª vértebra cervical (Atlas), osso pisiforme lado esquerdo, 01 falange média e 03 falanges distais da mão esquerda, 03 falanges distais da mão direita, 01 falange média e 01 falange distal do pé esquerdo e 01 falange média e 01 falange distal do pé direito. O referido esqueleto apresenta 03 ossos sesamoides (Figura 6).   Figura 5. Esqueleto nº10/10 em norma anatômica.   
  Figura 6. Ossos sesamoides (três).  
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Inventário odontológico 
 O indivíduo nº10/10 apresenta edentulismo maxilar com perda ante-mortem de todos os elementos dentários superiores (figura 7). Na mandíbula os elementos dentários 31, 37, 38, 41, 43, 44, 46, 47 e 48 apresentam-se ausentes (ante-mortem), os dentes 32, 33, 34, 35 e 42 também estão ausentes, porém com remanescentes do processo alveolar configurando perda post-mortem (Figura 8). Verificou-se presença do elemento 36 com restauração de amálgama na face oclusal e fratura completa envolvendo coroa e raiz na face distal (Figura 9) e do dente 45 com restauração em amálgama nas faces oclusal e distal, assim mesialização (Figura 10). Conforme registrado no odontograma (Figura 11)  Figura 7. Edentulismo maxilar. 
  Figura 8. Mandíbula com edentulismo parcial e presença dos elementos dentário 36 e 45.  
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Figura 9. Fratura coronal e radicular da face distal do elemento 36.  
  Figura 10. Mesialização do elemento 45.  
                
M D 
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Figura 11. Odontograma e inventário odontológico.   
ODONTOGRAMA 
 
 
CONDIÇÃO OBSERVADA 
 
Quadrante Superior Direito 
  
Quadrante Superior Esquerdo 
Dente  Condição Observada Dente Condição Observada 
11 Ausente perda ante-mortem 21 Ausente perda ante-mortem 
12 Ausente perda ante-mortem 22 Ausente perda ante-mortem 
13 Ausente perda ante-mortem 23 Ausente perda ante-mortem 
14 Ausente perda ante-mortem 24 Ausente perda ante-mortem 
15 Ausente perda ante-mortem 25 Ausente perda ante-mortem 
16 Ausente perda ante-mortem 26 Ausente perda ante-mortem 
17 Ausente perda ante-mortem 27 Ausente perda ante-mortem 
18 Ausente perda ante-mortem 28 Ausente perda ante-mortem 
   
Quadrante Inferior Direito 
  
Quadrante Inferior Esquerdo 
Dente  Condição Observada Dente Condição Observada 
41 Ausente perda ante-mortem 31 Ausente perda ante-mortem 
42 Ausente perda post-mortem 32 Ausente perda post-mortem 
43 Ausente perda ante-mortem 33 Ausente perda post-mortem 
44 Ausente perda ante-mortem 34 Ausente perda post-mortem 
45 Presente. Restauração de amálgama nas faces oclusal e distal e mesialização. 35 
Ausente perda post-mortem   
46 
Ausente perda ante-mortem 
36 
Presente, Restauração de amálgama na 
face oclusal e apresenta fratura na 
região de coroa e raiz em face distal.  
47 Ausente perda ante-mortem 37 Ausente perda ante-mortem 
48 Ausente perda ante-mortem 38 Ausente perda ante-mortem 
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Alterções tafonômicas 
 Em virtude dos procedimentos de limpeza realizados pelo IEPCF com solução de hipoclorito de sódio, não foi possível observar alterações tafonômicas no presente caso.  
 
Estimativa do intervalo post-mortem 
 Não foi possível estimar o intervalo post mortem, visto que não existem parâmetros satisfatórios para tal análise e considerando as possíveis alterações causadas pelo processo de limpeza adotado pelo IEPCF para conservação dos espécimes em coleção. 
 
Delineamento do perfil biológico 
 O perfil biológico consiste na estimativa da tétrade de parâmetros que auxiliam o processo de identificação, são eles: sexo, idade, ancestralidade e estatura. Após aplicação de metodologia descritas na literatura o perfil biológico estimado para o referido esqueleto encontra-se descrito na Tabela 1.   Tabela 1. Perfil biológico estimado nº10/10 após análise dos remanescentes ósseos. 
SEXO Masculino 
IDADE 70-85 anos 
ANCESTRALIDADE Europeu/Africano 
ESTATURA 161,41-171 cm  
ESTIMATIVA DO SEXO 
 O sexo foi estimado utilizando as seguintes estruturas anatômicas: pelve direita e esquerda, crânio, fêmur e úmero, o resumo das metodologias empregadas e os respectivos resultados encontram-se descritos na tabela 2.  Considerando a pelve, a estrutura anatômica mais dimórfica sexualmente, aplicou-se o método descrito por Buikstra e Ubelaker2 que consiste na análise qualitativa de 06 variáveis, todas foram classificadas como sexo masculino. e posteriormente aplicou-se a metodologia descrita por Klales et al.3.A análise qualitativa demonstrou que tanto a pelve direita quanto à esquerda não possui arco ventral, as regiões púbicas apresentam ausência 
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da concavidade subpúbica, o ramo isquiopúbico apresenta-se plano e largo, não existem arcos ventrais, todos os aspectos observados são sugestivos para o sexo masculino. Segundo método Klales et al.3, sendo a concavidade subpúbica classificada como score 4, ramo isquiopúbico score 4 e arco ventral score 3, a metodologia estima o sexo como masculino com uma probabilidade de média de 93.25% com acurácia entre 87 a 98%. Considerando o crânio como sendo a segunda estrutura anatômica sexualmente dimórfica aplicou-se a metodologia qualitativa descrita por Walker4, e obteve-se os seguintes scores: cista nucal (3), processo mastoide esquerdo (3) e direito (4), margem supra-orbital esquerda (4) e direita (4), glabela (4) e eminência mentoniana (4), de acordo com os parâmetros estimados o sexo estimado pela metodologia foi masculino com uma probabilidade de 99% e acurácia de 78 a 86% (Figura 11). Após análise qualitativa do crânio, procedeu-se análise quantitativa por meio do método descrito por Murail et al.5 denominado DSP utilizando as 10 variáveis métricas cranianas (PUM, SPU, DCOX, IIMT, ISMM, SCOX, SS, AS, SIS e VEAC) a metodologia também estimou o sexo como sendo masculino com uma probabilidade de 100% (PM=1.00).  Posteriormente, realizou-se análise descrita por Wasterlain e Cunha6 que consiste na análise métrica de 05 parâmetros, obtendo as seguintes medidas: FVHD (44,33 mm), FTHD (44,79 mm), HVHD (47,93 mm), HTHD (não foi possível a análise devido a fratura do úmero), HBW (60,94 mm), considerando os valores de referência descritos na literatura o sexo estimado também foi masculino.   Tabela 2. Síntese das metodologias aplicadas para estimativa sexual  
ESTRUTURA 
ANALISADA 
METODOLOGIA TIPO DE 
ANÁLISE 
RESULTADO 
Pelve Buikstra e Ubelaker (1994) Qualitativa Masculino Pelve  Khales et. al. (2012) Qualitativa Masculino Crânio  Walker (2008) Qualitativa Masculino Crânio DSP2 Quantitativa Masculino Fêmur e Úmero Wasterlain e Cunha (2000) Quantitativa Masculino 
SEXO ESTIMADO MASCULINO 
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Figura 11. Crânio em vista lateral esquerda do esqueleto nº 10/10, demonstrando pronunciada glabella, processo mastoide e linha nucal (circulos coloração amarela), assim como inclinação do osso frontal (seta amerela).  
 
 
ESTIMATIVA DA IDADE 
 A idade foi estimada utilizando as seguintes estruturas anatômicas: extremidade esternal da 4ª costela direita e esquerda, sínfise púbica, superfície auricular direita e esquerda, acetábulo direito e esquerdo, o resumo das metodologias empregadas e os respectivos resultados encontram-se descritos na tabela 3 e 4.  Vale ressaltar que, todas as epífises encontram-se unidas com as respectivas diáfises, portanto indivíduo com idade superior a 25 anos segundo metodologia descrita por Black e Scheuer7.  Inicialmente, aplicou-se a metodologia descrita por Brooks e Suchey8, que consiste na análise da sínfise púbica, a referida estrutura do presente caso apresenta depressão moderada, com excrecência labial do rebordo dorsal, porosidade e pequenas erosões na borda, portanto foram categorizadas como fase VI, apresentando idade média de 61,2 anos e intervalo de 34-86 (Figura 12).  Aplicou-se a metodologia descrita por Buckberry e Chamberlain9 que consiste na análise qualitativa da superfície auricular considerando 05 parâmetros, a superfície auricular do presente caso não presentou ondulações e estrias presentes no sentido anteroposterior sendo então categorizada como score 5, granulação grossa (>0,5 mm), microporosidades presentes em ambas hemifaces, assim como macroporosidades, o Apex apresentou-se com irregularidade no contorno da superfície com ausência de arco suave. Com base na tabela de referência descrita pelos autores o score composto aferido foi 17, portanto classificado como superfície auricular em estágio VII, com média de idade de 72.25 e intervalo de 53-92 anos (Figura 13).  
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Posteriormente aplicou-se a metodologia descrita por Rouge-Maillart et al.10 classificou-se a organização transversa da superfície auricular como irregular (score 7), a textura da superfície como score 3, pois contem 50% ou mais da superfície com granulação grossa e a porosidade como score 5 pois apresenta macroporosidades em ambas hemifaces. O acetábulo foi classificado como score 4 pois apresenta osteofito em mais de 50% da borda e alguns pontos com destruição, macroporosidades extensivas e atividade apical moderada do corno posterior, sendo assim o score total foi 27, portanto categoria VII segundo tabela de referência, com idade média de 72,83 anos e intervalo de 48 a 95 anos.  A seguir procedeu-se análise da extremidade esternal da 4ª costela direita e esquerda, que demonstraram depressão profunda em forma de U com bordas irregulares com projeções ósseas em cumes, sendo categorizadas em fase 8 bilateral, segundo metodologia descrita por Iscan et al.11 com idade média de 71.5 anos e intervalo de 44 a 85 anos, e em fase 7 na metodologia modificada por Hartnett12 com idade média de 80,91 anos e intervalo de 70-97 anos (Figura 14) Aplicando a técnica de tabela de decisão a idade média estimada foi de 71,74 com intervalo de 70 a 85 anos.  Tabela 3. Síntese das metodologias aplicadas para estimativa etária. 
ESTRUTURA 
ANALISADA 
METODOLOGIA TIPO DE 
ANÁLISE 
IDADE 
MÉDIA 
INTERVALO 
Sínfise Púbica Suchey-Brooks (1990) Qualitativa 61,20 34-86 Superfície Auricular Buckberry e Chamberlain (2002) Qualitativa 72,25 53-92 Superfície Auricular e Acetábulo Rougé-Maillart et. al (2009) Qualitativa 72,83 48-95 4ª costela Iscan e Loth (1984) Qualitativa 71,50 44-85 4ª costela Hartnett (2010) Qualitativa 80,91 70-97 
IDADE ESTIMADA 71,74 70-85  Tabela 4. Tabela de decisão para estimativa do intervalo de idade (em anos). 
Método/Idade >25 34 44 48 44 53 70 85 86 92 95 97 Schaefer, Black e Scheuer (2009)                         Suchey-Brooks (1990)                       Buckberry e Chamberlain (2002)                    Rougé-Maillart et. al (2009)                       Iscan e Loth (1984)                   Hartnett (2010)                    Idade Estimada                         
14/26  
Figura 12. Sínfise púbica esquerda do esqueleto nº 10/10, demonstrando estágio VI descrito por Brooks e Suchey8. 
  Figura 13. Superfície auricular esquerda e direita do esqueleto nº 10/10, demonstrado estágio VII descrito por Buckberry e Chamberlain9.  
   Figura 14. Extremidade esternal 4ª costela direita e esquerda do esqueleto nº 10/10, demonstrando fase 8 descrito por Iscan et al.11 e fase 7 descrita por Hartnett12.  
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ESTIMATIVA DA ANCESTRALIDADE 
 A ancestralidade foi estimada utilizando o crânio como estrutura padrão de análise, o resumo das metodologias empregadas e os respectivos resultados encontram-se descritos na tabela 5. No presente caso foram aplicadas duas metodologias para estimativa da ancestralidade, sendo uma qualitativa descrita por Hefner13 e uma quantitativa descrita por Navega et al.14 denominada AncesTrees.  Segundo a metodologia de Hefner13, foram avaliados 06 parâmetros qualitativos do crânio, sendo: espinha nasal anterior com moderada projeção (2), largura interorbital estreita em relação à largura da face (1), contorno do osso nasal com paredes laterais íngremes e com platô superior plano (3), ampla largura da abertura nasal (3), abertura nasal inferior com soleira parcial (4) e ausência de depressão pós-bregmática (0). Após aplicação da metodologia o resultado obtido foi branco/europeu com sensibilidade de 86,59% e especificidade de 85,34%.  Posteriormente, foram aferidas mensurações cranianas com o objetivo de imputar os dados no programa AncesTrees14, foram realizadas 23 mensurações: GOL (181mm), BBH (129mm), XCB (135mm), NPH (59,85mm), XFB (123,38mm), FMB (101,51mm), ZYB (119,54mm), BNL (96,00mm), BPL (93,21mm), AUB (115,34mm), MAB (53,26mm), FOL (37,28mm), NLH (48,10mm), NLB (25,75mm), EKB (97,88mm), DKB (22,14mm), OBH (38,15mm), OBB (41,51mm), MDH (28,13mm), MDB (14,46mm), FRC (105,24mm), PAC (115,25mm), OCC (64,59mm) e após análise o resultado obtido foi 83,20% Nordeste Africano com acurácia de 97,1%.  Portanto fica evidente que o indivíduo do presente caso apresenta características miscigenadas quanto a ancestralidade com traços de europeu e africano.  Tabela 5. Síntese das metodologias aplicadas para estimativa da ancestralidade.  
ESTRUTURA 
ANALISADA 
METODOLOGIA TIPO DE 
ANÁLISE 
RESULTADO 
Crânio Hefner (2009) Qualitativa Europeu Crânio AncesTrees Quantitativa Nordeste Africano 
ANCESTRALIDADE ESTIMADA EUROPEU/AFRICANO  
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ESTIMATIVA DA ESTATURA 
 A ancestralidade foi estimada utilizando o fêmur, úmero, crânio, metatarsos, vértebras cervicais, torácicas, lombares e 1ª vértebra sacral, tíbia, tálus e calcâneo, o resumo das metodologias empregadas e os respectivos resultados encontram-se descritos na tabela 6. A primeira metodologia utilizada foi descrita por De Mendonça15, sendo considerado o comprimento máximo do úmero- FLH (331mm), comprimento fisiológico do fêmur- PhLF (453mm) e o comprimento máximo do fêmur- PLF (457mm), após cálculo utilizando as fórmula de regressão descrita na literatura obteve-se uma estatura mínima de 161,41 cm a 174,77 cm, com estatura média de 168 cm.  No presente caso também foi aplicado o método Fully16e revisado por Raxter et al.17, que compreende a medida craniana altura basion-bregma (129 mm), máxima altura dos corpos da vertebras de C2-L5 (C2 38,71mm) (C3 12,73mm) (C4 14,12mm) (C5 13,51mm) (C6 12,72mm) (C7 14,32mm) (T1 15,90mm) (T2 17,37mm) (T3 17,22mm) (T4 18,94mm) (T5 18,68mm) (T6 18,18mm) (T7 19,78mm) (T8 19,67 mm) (T10 21,65mm) (T11 22,06mm) (T12 23,35mm) (L1 25,20mm) (L2 27,28mm) (L3 26,93mm) (L4 27,28mm) (L5 29,12mm),  medida anterior do primeiro segmento sacral (26,89 mm), comprimento fisiológico do fêmur (453 mm), máximo comprimento da tíbia (372 mm), altura do tálus e calcâneo articulado ( 85mm). O presente método apresentou uma estatura estimada em 165,25 cm com 95 % com intervalo de confiança entre 159,5 a 171 cm.  Posteriormente, utilizou-se a metodologia descrita por Cordeiro et al.18, que consiste nas mensurações do 1º e 2º metatarsos para estimativa da estatura. No presente caso, o 1º metatarso apresentou F1= 61,03mm e M1= 64,11mm e o 2º metatarso F2= 68,76mm e M2=70,78mm, portanto após aplicação das fórmulas de regressão a estatura estimada foi de 164 cm. Portanto após intersecção das três metodologias supracitada a estatura estimada foi de 165,75 cm com intervalo de 161,41 a 171cm.   Tabela 6. Síntese das metodologias aplicadas para estimativa da estatura. 
ESTRUTURA 
ANALISADA 
METODOLOGIA TIPO DE 
ANÁLISE 
RESULTADO INTERVALO 
Fêmur e úmero Mendonça (2000) Quantitativa 168 cm 161,41-174,77cm Crânio, vertebras, fêmur, tíbia. Tálus e calcâneo Fully (1956/2005) Quantitativa 165,25 cm 
159,5-171cm 
1º e 2º metatarso Cordeiro et al (2009) Quantitativa 164 cm  
ESTATURA ESTIMADA 165,75 161,41-171cm 
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CARACTERISTICAS INDIVIDUALIZANTES 
 O presente caso apresenta mesialização do elemento dentário 45 (Figura 10) e resturações em amálgama nos dentes 36 e 45 (Figura 8-10). Além disso, apresenta aumento da largura da 7ª costela lado direito (Figura 15) e ossificação do processo xifoide (Figura 16).   Figura 15. Espessamento da 7ª costela direita (seta amarela).  
  Figura 16. Ossificação do processo xifoide (seta amrela).  
  
TRAUMAS E FRATURAS 
 No presente caso foram verificadas fraturas post mortem em extremidade proximal do fêmur esquerdo na região de colo femoral (Figura 17) e extremidade proximal de úmero esquerdo próximo a região de colo cirúrgico (Figura 18), além de fratura postmortem na 2ª costela esquerda (Figura 19), região de sínfise púbica de pelve direita (Figura 20), extremidade proximal de radio esquerdo na região de colo radial e extremidade distal de 
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ulna esquerda no terço médio da cabeça ulnar (Figura 21). Não foram encontrados calos ósseos, fraturas antemortem ou perimortem ou qualquer outro tipo de trauma.   Figura 17. Fraturas post mortem em extremidade proximal do fêmur esquerdo na região de colo femoral. 
  Figura 18. Fratura em extremidade proximal de úmero esquerdo próximo a região de colo cirúrgico. 
  Figura 19. Fratura postmortem na 2ª costela esquerda 
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Figura 20. Região de sínfise púbica de pelve direita 
 Figura 21. Fratura em extremidade proximal de radio esquerdo na região de colo radial e extremidade distal de ulna esquerda no terço médio da cabeça ulnar. 
 
 
PATOLOGIAS E ALTERAÇÕES OSTEOLÓGICAS 
 O caso nº10/10 apresenta crescimento osteofítico em calcâneo direito (Figura 22), osteoartrose generalizada (Figura 23) com presença de osteofítos em vertebras cervicais, torácicas e lombares os ossos são leves e apresenta translucidez da calota craniana.  Figura 22. Crescimento osteofítico em calcâneo direito  
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Figura 23. Osteoartrose generalizada com presença de osteofítos em vertebras cervicais 
 
 
DISCUSSÃO 
 A Antropologia Forense é uma ciência multidisciplinar que tem como objetivo principal auxiliar o processo de identificação humana 19-22. Após o óbito, o corpo humano entra em processo de decomposição com exceção dos casos que são desencadeados por processos conservativos naturais ou induzidos como a mumificação e a saponificação. Para tanto, os tecidos que compõem o corpo começam a sofrer lise celular até a completa esqueletização, a Antropologia Forense tem sua ação pautada no processo de identificação de corpos em avançado estágio de decomposição, carbonizados ou esqueletizados, porém vale ressaltar que os conhecimentos aplicados nesta ciência podem ser aplicados em qualquer caso forense com o intuito de auxiliar a atribuição da identidade humana. Segundo Íscan23 a antropologia forense é um campo multidisciplinar que combina antropologia física, arqueologia e outras áreas da antropologia com as ciências forenses, incluindo a odontologia forense, patologia forense e criminalística.  A análise antropológica com objetivo forense é sedimentada no emprego de metodologias descritas na literatura nacional e internacional a fim de respaldar o perito e nortear as tomadas de decisões. Além disso, fica evidente que a análise é composta por várias etapas que devem ser concluídas de forma meticulosa para evitar possíveis erros.  Dentre as primeiras etapas do exame antropológico forense podemos citar a análise da origem dos restos, que possui grande relevância, pois a partir deste momento estabelece a necessidade de prosseguir com a análise, passando a considerar o processo um caso com relevância forense, ou seja, jurídica 24. A próxima etapa compõe a estimativa do número de indivíduos presentes para a análise, a separação destes restos mortais constitui parte fundamental, uma vez que esta etapa é necessária para construção do perfil biológico a posteriori 25. O processo de estimativa do número mínimo de indivíduos inicia-se com a 
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separação dos restos ósseos em tipo de osso e posteriormente é verificada sua lateralidade. Em uma segunda etapa, analisa-se a conformação morfológica, ou seja, as articulações, a robustez, o tamanho, as alterações tafonômicas entre outras. No presente caso, após análise dos remanescentes ósseos, ficou evidente de serem ossos de origem humana e pertencerem a um único indivíduo, conforme descrição aludida. Além disso, considerando o processo de limpeza realizado pela equipe do IEPCF não foram evidenciadas alterações tafonômicas, assim como, impossibilitou a estimativa do tempo mínimo decorrido desde o óbito.  Após comprovação através de análise morfológica e maturação óssea que os restos mortais pertencem a espécie humana e estimativa do número mínimo de indivíduos recebidos para análise, a próxima etapa consiste em delinear o perfil biológico, ou seja, prover informações sobre sexo, idade, ancestralidade e estatura. A existência de dimorfismo sexual, ancestral, etário e de estatura em esqueletos humanos, e sua importância nas investigações médico-legais está bem estabelecida11,26-30. Segundo a literatura contemporânea, o perfil biológico é delineado pautado no estudo das estruturas ósseas, por sua vez esta análise pode ser realizada por meio inúmeras metodologias que são classificadas em dois grupos principais: metodologias qualitativas ou morfológicas e metodologias quantitativas ou morfométricas. No referido caso, conforme descrito anteriormente, durante a etapa de delineamento do perfil biológico foram aplicadas diversas metodologias sendo ela quantitativas e qualitativas, tendo como resultado o delineamento do seguinte perfil: indivíduo do sexo masculino, com idade entre 70 a 85 anos, com características cranianas heterogêneas evidenciando padrões europeus e africanos e com estatura entre 161,41 a 171cm. O nível de acurácia das metodologias empregadas tem respaldo na literatura científica em âmbito nacional e internacional. Vale ressaltar a importância da validação de metodologias nas diferentes populações ao redor do mundo, visando a variabilidade métrica existente intra e interpopulacional e as variações seculares.  O delineamento do perfil biológico tem como finalidade a redução do universo de possíveis suspeitos, para proceder a análise de características individualizantes, uma vez que todo processo de identificação é de origem comparativa, ou seja, deve-se comparar elementos em vida (ante-mortem) com parâmetros obtidos durante exame após o óbito (post-mortem). Para tanto, os remanescentes ósseos apresentaram diversos caracteres individualizantes, podemos citar: mesialização do elemento dentário 45 e restaurações em amálgama nos dentes 36 e 45, aumento da largura da 7ª costela lado direito e ossificação do processo xifoide; elementos que podem ser úteis a atribuição de identidade do indivíduo.  
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A interação do corpo com a fauna e a flora no processo de decomposição humana é de suma importância para as mudanças ocorridas no esqueleto, portanto a análise do contexto como um todo é uma parte essencial da antropologia forense20,31. No caso em questão, nenhuma informação quanto ao contexto foi repassada ao examinador. Além disso, o contexto também é importante para auxiliar o processo da causa e modo como ocorreu a morte, assim como as lesões traumáticas e o estudo da biodinâmica das fraturas. O esqueleto nº10/10 apresenta apenas lesões post-mortem em diversas estruturas anatômicas (vide exame antropológico), portanto não é possível atribuir nenhuma análise quanto a causa e modo da morte. Ademais, as patologias encontradas como crescimentos osteofíticos e osteoartrose generalizada são alterações compatíveis com o intervalo etário estimado.  
CONCLUSÃO 
 O esqueleto nº10/10 pertencente ao IEPCF é de um indivíduo do sexo masculino, com idade entre 70 a 85 anos, com características cranianas heterogêneas evidenciando padrões europeus e africanos e com estatura entre 161,41 a 171cm. Além disso apresenta características individualizantes como: mesialização do elemento dentário 45 e restaurações em amálgama nos dentes 36 e 45, aumento da largura da 7ª costela lado direito e ossificação do processo xifoide. Observou-se crescimento osteofítico em calcâneo direito, osteoartrose generalizada com presença de osteofítos em vertebras cervicais, torácicas e lombares os ossos são leves e apresenta translucidez da calota craniana, compatíveis com o intervalo etário estimado.   
RESPOSTA AOS QUESITOS 1. O material encaminhado pertence à espécie humana? Em caso afirmativo responderá os demais quesitos. 
Sim. 2. Houve morte? 
Sim. 3. Qual a provável causa da morte? 
Prejudicado, não é possível estabelecer a causa da morte com os elementos disponíveis 
para análise. 4. Qual o instrumento ou meio que produziu a morte? 
Prejudicado, não é possível estabelecer a causa da morte com os elementos disponíveis 
para análise. 5. A morte foi produzida com o emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro meio insidioso ou cruel ou de que poderia resultar perigo comum? 
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Prejudicado, não é possível estabelecer a causa da morte com os elementos disponíveis 
para análise. 6. Qual o sexo estimado? 
Sexo masculino. 7. Qual a idade estimada? 
Entre 70 a 85 anos. 8. Qual a estatura estimada? 
Entre 161,41 a 171 cm.  9. Qual a cor da pele estimada? 
Prejudicado, não é possível estabelecer a causa da morte com os elementos disponíveis 
para análise (vide discussão). 10. Qual o tempo estimado da morte? 
Prejudicado, não é possível estabelecer a causa da morte com os elementos disponíveis 
para análise (vide discussão). 11. Outras considerações objetivas relacionadas aos vestígios identificados no material examinado, a critério do Senhor Perito Legista 
Observados elementos individualizantes como mesialização do elemento dentário 45 e 
restaurações em amálgama nos dentes 36 e 45, aumento da largura da 7ª costela lado 
direito e ossificação do processo xifoide que podem auxiliar o processo de identificação. 
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